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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI),  com sede no endereço epigrafado, por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 1º,  II e IV; 5º I e  21 da Lei 7.347/1985,  propor  a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO E CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA 
em face das empresas: MULTIMARCAS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 04.124.922/0001-61, situado na Avenida Amazonas, nº 126, centro, CEP.: 30.180-001, Belo Horizonte/MG; RAMALHO PROMOÇÕES DE VENDAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 24.242.445/0001-46, situado na Rua Anísio de Abreu, n° 65, Bairro Centro, CEP.: 64.000-330, Teresina/PI; e ETERNITY REPRESENTAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ nº 27.079.758/0001-13, situado na Avenida Jaime Rios, n° 779, Letra B, Bairro Centro, CEP.: 65.630-370, Timon/MA; com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir explicitados.
	1 – DA SINOPSE FÁTICA




Foi instaurado, na data de 10/05/2018, por meio da Portaria n° 67/2018, o Processo Administrativo n° 000180-002/2018, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/MPPI, em face da empresa Multimarcas Administradora de Consórcios (DOC. 01).



O referido procedimento de tutela coletiva originou-se de denúncias dos consumidores, por meio de Termos de Declarações prestados à Assessoria Jurídica do Órgão, acompanhados de documentos comprobatórios (DOC. 02).


Nestas denúncias, noticiou-se a lesão aos direitos consumeristas pelos Réus, quando da promoção da publicidade, da oferta e da própria feitura do contrato; haja vista que o fornecedor ofertava a concessão de empréstimo facilitado, capital de giro, atraindo em massa os clientes, e, após a adesão e pagamento inicial, os consumidores eram provocados a aceitar a alteração do objeto do contrato de empréstimo para consórcio.


Após o início do processo administrativo de tutela coletiva, o PROCON/MPPI recebeu diversas denúncias em face das mesmas empresas, todavia, de outro grupo de consumidores que também foi induzido a erro pelos Réus, Termos de Declarações e reclamações individuais registradas no Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor – SINDEC e anexos (DOC. 03). 



No que se refere a este grupo, foi relatado a oferta de contrato de consórcio com a garantia de imediata contemplação, prática expressamente vedada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, e que foi determinante para a adesão dos contratantes. 



Em outras palavras, foi identificado dois grupos de reclamações, no qual  em ambos relatou-se a prática de publicidade enganosa e a lesão ao direito básico à informação adequada e clara, visto a ausência de esclarecimentos acerca do tipo de contrato que estava sendo celebrado e das obrigações nele contidas. 
1.1. DAS DENÚNCIAS RECEBIDAS PELO PROCON/MPPI


Como dito alhures, várias foram as denúncias recebidas pelo PROCON/MPPI, atinente as práticas acima narradas.



Assim, para a melhor compreensão do que se expõe, divide-se as denúncias recebidas em dois grupos de consumidores: os que foram atraídos pela oferta de empréstimo facilitado (DOC. 02) e os que foram atraídos pela garantia de contemplação imediata (DOC. 03). 



Neste primeiro momento, transcreve-se trechos dentre os muitos relatos do grupo de consumidores que foram atraídos pela oferta de empréstimo facilitado, veja-se:

TERMO DE DECLARAÇÕES 101/2018



Data: 07/05/2018



Reclamante: Antônio Francisco Vilanova Sousa
A) QUE por indicação de um amigo, conheceu a empresa Multimarcas, a qual oferecia empréstimos, e que assim celebrou com a mesma um contrato de empréstimo em março/2018, e que após isso, se dirigiu ao escritório desta na cidade de Timon/MA, com endereço à Av. Jaime Rios, 779 BC, Centro, onde tratou com o vendedor Maurício; b) QUE lá chegando, assinou o contrato de empréstimo citado acima e foi informado que teria direito a um valor de R$14.000,00, mas teria que fazer um adiantamento de R$621,59 referente a taxa de adesão e parcela inicial e que após a realização de uma assembleia é que receberia o valor a qual teria direito e mais o importe de R$80,00 relativo ao Decore; c) QUE posteriormente foi chamado à empresa para alterar seu contrato por um de consórcio, onde constava no instrumento a informação Multimarcas Consórcios, diferente do que havia no contrato anterior, o qual, após substituído foi destruído pela empresa; d) QUE não tem interesse na contratação de um consórcio e sim na celebração de empréstimo e que acredita que houve dolo/fraude nesta contratação, pois contestou a prática da empresa de pedir adiantamento de valores, de realizar assembleias e de se dá um prazo relativamente grande para entrega do dinheiro emprestado e mesmo assim foi levado a crer que a empresa era idônea e que possui um trâmite diferenciado em relação às outras que atuam no mercado por parte de seu vendedor; e) QUE diante do ocorrido solicita o ressarcimento de todo o valor pago, acrescido de correção monetária e juros legais. (...) (grifos inseridos)
TERMO DE DECLARAÇÕES 106/2018


Data: 08/05/2018


Reclamante: Genildes Santos Rodrigues
A) QUE em consulta às redes sociais (Facebook) conheceu a empresa Multimarcas, a qual oferecia empréstimos, e que assim celebrou com a mesma um contrato de empréstimo em março/2018, e que após isso, se dirigiu ao escritório desta na cidade de Timon/MA, com endereço à Av. Jaime Rios, 779 BC, Centro, onde tratou com os vendedores Dara Santos e Maurício; b) QUE lá chegando, assinou o contrato de empréstimo citado acima e foi informado que teria direito a um valor de R$15.000,00, mas teria que fazer um adiantamento de R$543,33 referente a taxa de adesão e parcela inicial e que após a realização de uma assembleia é que receberia o valor a qual teria direito; c) QUE posteriormente foi chamado à empresa para alterar seu contrato por um de consórcio, onde constava no instrumento a informação Multimarcas Consórcios, diferente do que havia no contrato anterior, o qual, após substituído foi destruído pela empresa. d) QUE não tem interesse na contratação de um consórcio e sim na celebração de empréstimo e que foi levado a erro a realizar esta contratação; e) QUE atualmente está recebendo parcelas no valor de R$151,61, como se tivesse aderido a um contrato de consórcio; f) QUE diante do ocorrido solicita o ressarcimento do valor pago, acrescido de correção monetária e juros legais. (…) ( grifos inseridos)


Note-se, que os contratantes, quando da apresentação das suas declarações relataram exatamente os mesmos fatos, o mesmo modus operandi do fornecedor, demonstrando a idêntica abordagem da empresa para angariar clientes.



Nos casos acima transcritos, os consumidores informaram que foram atraídos pela oferta de EMPRÉSTIMO FACILITADO.



Reiteradamente, relatou-se a prática da empresa de                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           promover a substituição do contrato de empréstimo firmado por um novo contrato, tendo como objeto o CONSÓRCIO, com a consequente destruição daquele primeiro instrumento de adesão.



De outro tanto, no decorrer do procedimento administrativo, outra questão surgiu em face dos Réus: a promessa de contemplação imediata do consórcio. Transcreve-se trechos dos relatos (DOC. 03):




TERMO DE RECLAMAÇÃO F.A 22.001.001.18-0008813



Data: 11/09/2018



Reclamante: José Francisco de Sousa Filho


Reclamado: Multimarcas 
(…) O Consumidor informa que tomou conhecimento da empresa ora demandada através de um cartaz no centro da cidade do vendedor Marcelo e que procurou a representante “Rafael Ramalho” nesta cidade, em que lhe foi oferecido consórcio para imóvel no valor de R$172.889,69 (Grupo 974, Cota de nº 654) (…) Que lhe foi assegurado pelo vendedor que com o pagamento de lance fixo de 44% da cota, sua carta seria contemplada, entretanto, na assembleia realizada em 19/09/2018, com transmissão pelo Youtube, a cota que foi contemplada foi uma que tinha ofertado lance de 30%, ou seja, inferior ao valor informado, além disso, sua cota sequer apareceu dentre as ativas. 

Que no momento da venda o vendedor lhe informou que a Multimarcas era uma empresa diferenciada e que não havia sobra de saldo, e que era certeza haver sua contemplação. Orientou, ainda, o consumidor que este receberia uma ligação telefônica da empresa confirmando a venda, mas que neste contato não poderia dizer que lhe foi garantido a contemplação, sob pena de sua cota não ser contemplada e o contrato cancelado.
Que diante do caso acima, procurou a empresa nesta cidade, a qual lhe informou que não poderia ser dado garantia de data de contemplação. Contudo, durante toda a negociação, o reclamante alega que foi informado que sua contemplação era certeza, vindo apenas agora esta informação ser negada. (…) (grifos inseridos)




TERMO DE DECLARAÇÕES 341/2018


Data: 26/11/2018


Reclamante: Adélia Cristina Alves Fernandes 
(…) c) QUE entrou em contato com a vendedora citada, conforme conversas pelo aplicativo Whatsapp em anexo, oportunidade em que foi informada das condições, e que em muito se assemelhava a um financiamento, visto que se referia à entrada e parcelas fixas, bem como eram feitas análises de crédito, sendo que sempre deixou claro a urgência que tinha no recebimento do crédito para a aquisição do imóvel; (…) e) QUE se dirigiu ao escritório da requerida, e na ocasião foi informada de que se tratava de um consórcio, mas que a mesma não se preocupasse, que vendo o histórico das assembleias, a consumidora receberia o crédito de interesse, pois o valor que efetivamente precisava, R$ 80 mil reais, havia sido aprovado um crédito de R$ 100 mil reais e que deste seria dado lance embutido no valor de 20 mil reais; f) QUE em 25/10/2018 fez uma transferência de R$ 3709,16 para a conta da empresa multimarcas Consórcios, conforme comprovante em anexo e que ainda não havia sequer assinado contrato e como este valor teve que ser transferido direto do banco um a funcionária da representante de vendas lhe acompanhou e só em seguida retornou ao escritório da empresa para a assinatura do contrato; (…) h) QUE durante toda a negociação deixa clara a sua urgência na contratação e que não tinha interesse em contratar um consórcio, mas que diante da garantia dada pela vendedora acabou acreditando em sua palavra de que seria contemplada logo na primeira assembleia após a contração, que seria realizada em 26/10/2018; i) QUE no momento é informada pela vendedora que receberia ligações da matriz sobre o negócio, e que não deveria informar a esta acerca da promessa dada pela vendedora de garantia imediata bem como seria entrevistada por um “supervisor” da vendedora e quando este lhe indagasse a respeito desta garantia de contemplação deveria  informar que não recebeu, pois é crime esta promessa e o contrato não daria certo; (…) k) QUE no momento da venda, na sede da empresa, há diversas mesas com vendedores, os quais prometem a mesma coisa que foi passada a consumidora de garantia da contemplação; m) QUE após a assembleia citada pela vendedora sua cota não foi contemplada e que contestou junto a vendedora a promessa feia anteriormente, entretanto, a partir deste momento o tratamento dispensado pela vendedora mudou, e a mesma passou a lhe informar que não lhe havia dado garantias da contemplação; (…) (grifos inseridos)


Nesse contexto, o que se nota é que, com base nas inúmeras reclamações feitas pelos consumidores, com a descrição da mesma prática de garantia de contemplação, não se pode tratar o fato como atos isolados.
1.2. DAS DENÚNCIAS CAPTADAS NO SITE RECLAME AQUI


Junta-se aos autos, algumas das reclamações captadas no site Reclame Aqui, de igual teor das denúncias colhidas neste PROCON/MPPI, na qual se identifica a mesma prática do fornecedor em vários outros Estados da Federação (DOC. 06).


Veja-se alguns relatos:
Brasília-DF 11/09/2019
O representante da Empresa Consórcio Multimarcas de nome Raynan fez uma propaganda enganosa do Consórcio, me informou que se eu pagasse uam entrada de R$4.306,00 seria sorteada na primeira  rodada de sorteio após a entrada e assinatura do contrato de consórcio.

Peguei o valor emprestado e fiz o pagamento, após o primeiro sorteio fui informada que teria que aguardar o segundo sorteio, depois o terceiro. Em resumo fui enganada pelo representante da empresa de consórcio, na realidade hoje sei que existem  consórcios que eu não precisaria dar entrada.
Fortaleza-CE 16/09/2019
(…) Dentro de uma necessidade, contatei a empresa através de uma publicação deles no Facebook.

Uma vendedora (Daniele) me ligou, e explicou por alto como funcionária e me convidou a visitar a loja.

Ao cehgar lá, a vendedoora não estava, e quem me atendeu foi a supervisora dela (Caroline).

Essa me confirmou tudo que a vendedora me passara e reforçou ainda mais.
Me convenceu a assinar a proposta e a mentir quando a central me ligasse para confirmar dados e informações.
Me convenceu a dizer que nada foi prometido, que o resto ela resolvia.

Assim sendo, eu o fiz.

Quando em dei conta do que aconteceu comigo, entrei em contato com a vendedora e a supervisora, e, a partir daí, nenhuma das duas me respondiam mais. (…)

Depois de todo o estresse que tive, descobri que um amigo meu trabalho lá.
Ele me confessou que esse é um atendimento padrão da empresa. Eles treinam os vendedores para enganar as pessoas. (…) (grifos inseridos)
São Luis- MA 17/10/2016
Fui informado de que faria um depósito de R$2500,00, para dar uma entrada em plano de que daria uma carta de credito no valor de R$50.000,00 aproximadamente para o consumidor adquirir seu carro.

Carro este que ajudaria para finalidade de ganho de renda, o consumidor acreditou fielmente nas palavras da consultora. Palavras estas que diziam que aprovação de crédito para negativado apresentado apenas um fiador que tenha renda, após isso o consumidor levou varias pessoas para conhecer os planos, pois era uma proposta muito boa, porém não foi bem isso que aconteceu.

Alega o consumidor que a primeira falha surgiu na hora de assinar o contrato, surgiu uma desconfiança que foi assinatura do termo que não garantia a contemplação, e o consumidor questionou a informação e a vendedora informou que não se aplicaria ao caso dele a menos que ele fosse sorteado no consorcio, só então o consumidor ouviu a palavra consórcio. (…) (grifos inseridos)


Logo, observa-se que as mesma prática enganosa que foi relatada ao PROCON/MPPI, vem sendo objeto de denúncias em outros Estados, o mesmo modus operandi da Administradora de Consórcio Multimarcas e seus representantes.



Destaca-se, ainda, que há verossímeis indícios de que a orientação da venda enganosa é repassada da Administradora para suas credenciadas, pois desenhou-se o perfil de abordagem padrão pelas representantes em todo o território nacional.
1.3. DO MODUS OPERANDI  DOS RÉUS


Para o melhor entendimento sobre o modo de operar dos Réus, reputa-se necessário descrever a ação dos Requeridos.


De acordo com as denúncias recebidas neste Órgão, os consumidores era/são atraídos às empresas locais, ora Rés e representantes da Administradora de Consórcio Multimarcas na região, RAMALHO PROMOÇÕES E VENDAS, situada na cidade de Teresina/PI, e ETERNITY REPRESENTAÇÕES, localizada na cidade circunvizinha, Timon/MA; por meio de publicidade veiculada pelo fornecedor por diversos canais, tais como, redes sociais, panfletos, etc. (DOC. 07).



Nestas publicidades (DOC. 07), observa-se que o fornecedor não oferece consórcio, mas crédito para capital de giro, veículos, construção, etc.



Ao buscarem informações acerca da oferta, os clientes eram abordados com a proposta de empréstimo facilitado ou de promessa de contemplação imediata de consórcio, prints de conversas via whatssap entre os clientes e os vendedores em anexo (DOC. 08).



Na primeira situação, o fornecedor prestava informações de forma a ludibriar os consumidores, levando-os a crer que se tratava de  um contrato de EMPRÉSTIMO ou FINANCIAMENTO facilitados. No entanto, após certo tempo, os adquirentes eram chamados para assinatura de um aditivo, momento em que o fornecedor efetuava a troca do contrato anterior e substituição pelo contrato de consórcio, sendo o anterior destruído pelas credenciadas locais.



Na segunda situação, os contratantes tinham ciência que estavam contratando um consórcio, contudo, sob a promessa de contemplação logo na primeira assembleia, desde que fosse dada uma entrada no valor de 25% da carta de crédito, a ser “financiada” pela própria empresa.



 Os denunciantes relataram, ainda, que, no momento da contratação, eram instruídos pelos vendedores a prestarem informações incorretas ao controle de qualidade da Administradora, feito através de ligação telefônica no “pós-venda”, sob o argumento de que seria a forma de garantir a contemplação na assembleia posterior. 


Assim, através das condutas narradas acima, os fornecedores acabavam por ludibriar os consumidores, que, levados pelo desejo de adquirir o bem pretendido, aliado às informações passadas pelos fornecedores no momento da contratação, acabavam por aceitar as condições impostas.
1.4. DA FORMAÇÃO DO PROCESSO DE TUTELA COLETIVA


Verificada a conduta potencialmente lesiva a inúmeros consumidores, o Coordenador Geral do PROCON/MPPI, instaurou o Processo Administrativo n° 000180-002/2018 (DOC. 01), de natureza coletiva, e determinou a notificação da empresa Multimarcas Consórcios para apresentar defesa escrita.



Foram realizadas audiências na Sala da Coordenação do PROCON/MPPI, a fim de obter esclarecimentos sobre as denúncias, bem como buscar a composição amigável entre o fornecedor e consumidores lesados, Termos de Audiências em anexo (DOC.04)



Na primeira audiência, em 25/07/2018, o representante da MULTIMARCAS CONSÓRCIOS afirmou que foi celebrado com os consumidores o contrato de consórcio e não de empréstimo e que isso foi confirmado  através de contato telefônico pelo setor de qualidade da empresa. 



Afirmou, ainda, a impossibilidade de rescisão do contrato com a  imediata restituição dos valores pagos, visto que foram destinados ao grupo de consórcio. Seguiu arguindo que, como a venda teria sido realizada por empresas credenciadas, estas deveriam ser intimadas a comparecer, vez que não assumiria a responsabilidade pelos fatos relatados. 



Diante disso, a audiência foi redesignada para a data de 03/08/2018. Determinou-se a inclusão no polo passivo e intimação das empresas locais credenciadas para as vendas:  RAMALHO PROMOÇÕES E VENDAS e ETERNITY REPRESENTAÇÕES.


Compareceu à audiência todos os Réus, Administradora de Consórcio e representantes autorizados,  que negaram a veracidade dos relatos, tanto no que tange a oferta de empréstimo, como no que tange a promessa de contemplação imediata.



Por oportuno, os vendedores credenciados alegaram que, para a restituição dos valores já pagos, os clientes deveriam solicitar formalmente o cancelamento do contrato por meio de formulário padrão exigido pela empresa MULTIMARCAS, ocasião em que seriam submetidos a sorteios para contemplação e resgate dos valores. 



Designou-se nova audiência para a data de 05/09/2018. Nesta, as empresas informaram não possuir proposta de acordo, ratificando a informação de que os consumidores teriam que aguardar o sorteio. 



Diante disso, o Coordenador Geral do PROCON determinou o retorno dos autos à Assessoria Jurídica para a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. Determinou ainda a realização de pesquisa na internet acerca de denúncias semelhantes em outros outros Municípios do Estado e em outros Estados da Federação.



Destaca-se que, após isso, o PROCON continuou a receber inúmeras denúncias (DOC. 03), sendo realizadas, inclusive, audiências no âmbito do atendimemto individual do Órgão, nas quais, em que pese serem descritas as mesmas condutas já explanadas, os fornecedores continuaram sem reconhecer a prática enganosa, inviabilizando qualquer tipo de composição amigável. 



Em conclusão ao Processo Administrativo, o PROCON/MPPI, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, aplicou penalidade administrativa (multa) aos fornecedores, conforme Parecer e Decisão em anexo (DOC. 09)


Nesse cenário, verificado o potencial coletivo  e a conduta potencialmente lesiva dos Réus, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais cabíveis pelo PROCON/MP-PI, esgotadas as vias administrativas e não havendo mais como aguardar providências por parte dos Requeridos, já que não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável; torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento dos consumidores pejudicados.


Posto os fatos, passo a fundamentação.
	2 – DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO COLETIVO: DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU  E  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”


O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indertermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC)
, pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


No caso em comento, vislumbra-se o tratamento coletivo, haja vista as diversas denúncias dos contratantes que relataram o vício no consentimento devido a publicidade e oferta enganosas perpetradas pelos Fornecedores, violando  os direitos relacionados à informação, transparência e a liberdade de contratar,  princípios basilares das relações consumeristas trazidos no texto legal do Código de Defesa do Consumidor. 


Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) atingirão a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito, da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registre-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)




Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).
	3 –  DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON/MPPI




A legitimidade ativa do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Piauí- PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Piauí, é patente no vertente caso. 



Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pelas práticas abusivas perpetradas pelos fornecedores, ora Réus desta demanda.


A par disso, urge perceber o que dispõe a Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), em seu Art. 5º, I, que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º. Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)


Na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícitas atuações, podendo ser tal condição considerada inerente e, até mesmo, imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos nossos).


Ademais, os artigos 82, I e 91, do Código de Defesa do Consumidor, permitem a defesa do consumidor em juízo, à título coletivo, pelo Ministério Público.



Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MPPI, para a tutela dos consumidores que estão sendo lesados pela prática das empresas requeridas.
	4 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DOS RÉUS E DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA ENTRE ELES




É patente a legitimidade passiva das representantes autorizadas/credenciadas,  Ramalho Promoções de Vendas e Eternity Rpresentações, pois foram  responsáveis pela captação/atração de clientes, mediante publicidade/oferta enganosa, tratativas pré-contratuais, e pela venda dos serviços por meio de informações inverídicas.


Por outro lado, tem-se manifesta a legitimidade passiva da MULTIMARCAS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS, na qualidade de administradora do serviço  oferecido e responsável por formar e administrar os grupos de consórcios, devendo capacitar os representantes autorizados e fiscalizar a atuação dos seus representantes. 



Mesmo que a Administradora faça o controle através de ligação aos clientes por meio do setor de qualidade, conforme dito em audiência extrajudicial, isto, por si só, não exime a sua responsabilidade. 



Cabe a Administradora manter-se vigilante durante todo o relacionamento com seus representantes comerciais, inclusive, porque em todo o material de publicidade para a captação de clientes, conforme documentos nos autos (DOC. 07), utiliza-se o nome  da Multimarcas e não dos credenciados.



No que pese isso, há verossímeis indícios de que a orientação da venda enganosa é repassada da Administradora para suas credenciadas, pois desenhou-se o perfil de abordagem padrão pelas representantes em todo o território nacional.


Importante se faz ressaltar que a legislação consumerista, conforme dispõe o artigo 34, do CDC, consagra a responsabilidade solidária entre os fornecedores e seus prepostos ou representantes: “Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos.”




Nesta linha, a jurisprudência é pacifica ao entender a responsabilidade solidária entre
as Administradoras de consórcios e suas empresas credenciadas para a comercialização de cotas:
CIVIL. PROCESSO CIVIL. CONSÓRCIO. CDC. CAPTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE COTAS DE CONSÓRCIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA REPELIDA. SOLIDARIEDADE. PREPOSTA NÃO CUMPRE O AVENÇADO. DIREITO DO CONSORCIADO À RESCISÃO E RESTITUIÇÃO DO QUE PAGOU. INTELIGÊNCIA DO ART. 35 E INCISOS DO CDC.1. A EMPRESA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO QUE CONTRATA PESSOA JURÍDICA, COMO SUA REPRESENTANTE COMERCIAL AUTÔNOMA PARA COMERCIALIZAR ADESÃO A GRUPO DE CONSÓRCIO DE SUA TITULARIDADE RESPONDE SOLIDARIAMENTE PELAS CONSEQUÊNCIAS NA FALA NA PRESTAÇÃO DESTE SERVIÇO, MESMO QUE POR CULPA OU DOLO DE SUA PREPOSTA, QUE IMPEDIU A INCLUSÃO E CADASTRAMENTO DO ADERENTE (ART. 34 DO CDC) 1.1. EXSURGE, ENTÃO PARA ESTE O DIREITO DE POSTULAR ALTERNATIVAMENTE E À SUA LIVRE ESCOLHA O CUMPRIMENTO FORÇADO DA OBRIGAÇÃO OU A RESCINDIR O CONTRATO COM DIREITO A RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA, MONETARIAMENTE ATUALIZADA (ART. 35 E INCISOS DO CDC). 1.2. SE PREFERIU ESTA ULTIMA OPÇÃO, HÁ QUE SER ATENDIDO. 2. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO NA SUA MÍNIMA PARTE, PARA CONDENAR AMBAS AS RÉS, SOLIDARIAMENTE, AO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e territórios TJ-DF – APELAÇÃO CÍVEL NO JUIZADO ESPECIAL: ACJ 20020710020346 DF. Relator Benito Tiezzi. Data do Julgamento: 14/08/2002. Publicação: DJU 06/09/2002, Pag. 145) (grifos inseridos)


Em consonância com a jurisprudência acima transcrita, previu o legislador infraconstitucional que a responsabilidade do fornecedor em caso de ocorrência de danos é objetiva, ou seja, independe de eventual culpa da empresa.


Neste sentido, o artigo 14 do CDC, dispõe que o fornecedor responde independente de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores em decorrência de defeitos relativos à prestação do serviço.
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.


Portanto, na relação consumerista estabelecida, independe de quem promoveu a venda enganosa, se o representante ou o representado, o que tem relevância jurídica é que a prestação defeituosa do serviço causou danos aos contratantes. 



Não há, assim, necessidade de demonstrar a conduta intencional ou negligente dos fornecedores, mas apenas o nexo de causalidade existente entre a conduta e o fato do serviço. Possui legitimidade passiva as empresas credenciadas que comercializaram/venederam os contratos mediante oferta enganosa e também a Administradora de Consórcio, responsável por todos os atos praticados por seu representantes comerciais.
	5 –  DA VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR




O Código de Defesa do Consumidor estabelece normas de ordem pública e interesse social com vistas a proteção e defesa do consumidor. 



Assim, como lei principiológica, pressupõe a vulnerabilidade do consumidor, partindo da premissa de que ele, por ser a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações de consumo, encontra-se notadamente em posição de inferioridade perante o fornecedor, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, inciso I, in verbis:
Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo.


Nesse diapasão, sedimenta o Professor RIZZATTO NUNES:
O inciso I do art.4º reconhece: o consumidor é vulnerável.
Tal reconhecimento é uma primeira medida de realização da isonomia garantida na Constituição Federal. Significa que o consumidor é a parte mais fraca na relação jurídica de consumo. Essa fraqueza, essa fragilidade, é real, concreta, e decorre de dois aspectos: um de ordem técnica e outro de cunho econômico.



Para Antônio Herman Benjamin
: “A vulnerabilidade é um traço universal de todos os consumidores, ricos ou pobres, educados ou ignorantes, crédulos ou espertos.”


Segundo leciona Cláudia Lima Marques são identificáveis diversos tipos de vulnerabilidade, dentre eles, a técnica, jurídica, fática e informacional. 



Por vulnerabilidade técnica entende-se aquela na qual o comprador não possui conhecimentos específicos sobre o produto ou serviço, podendo, ser mais facilmente iludido no momento da contratação. 



Já  a jurídica seria a própria falta de conhecimentos jurídicos, ou de outros pertinentes à relação, contabilidade, matemática financeira e economia. 



A vulnerabilidade fática, por sua vez, é entendida como a vulnerabilidade real  diante do parceiro contratual, seja em decorrência do grande poderio econômico deste último, seja pela sua posição de monopólio, ou em razão da essencialidade do serviço que presta, impondo, numa relação contratual, uma posição de superioridade.



Por fim, por vulnerabilidade informacional entende-se como a necessidade do fornecedor dá o máximo de informações ao consumidor sobre a relação contratual, bem como sobre os produtos e serviços adquiridos. 



Conforme os relatos anexos aos autos, percebe-se que muitos consumidores sequer sabiam as características que diferenciavam o contrato de consórcio dos demais (financiamento, empréstimos, etc.). 


Os próprios vendedores, em conversas com os consumidores por meio de whatssap, print anexo (DOC. 08), fazem um inequívoco “jogo de palavras” e  “mistura” entre as modalidades do crédito - empréstimo e consórcio, induzindo os contratantes a acreditar que será disponibilizado o crédito desde o início, como se fosse um contrato de empréstimo.


Em um momento de crise financeira ainda enfrentado no país, em que o acesso ao crédito tem se tornado cada vez mais difícil, aliado a promessa de facilitação do crédito para a realização dos sonhos dos brasileiros (construção da casa própria, compra do veículo, capital de giro para empresa), é natural que os consumidores acreditem, se iludam com as promessas feitas no momento da oferta do crédito facilitado. 



Ademais, por mais que no contrato de adesão haja a alerta quanto à não promessa de contemplação, o vendedor estabelecia/criava uma relação de confiança e proximidade com os consumidores, induzindo-os a acreditar unicamente na palavra de quem estava vendendo. 


In casu, verifica-se a clara vulnerabilidade dos consumidores reclamantes em todos os aspectos acima explanados.
	6 – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA E DEVERES ANEXOS




O Código de Defesa do Consumidor impõe a obrigatoriedade da adoção de uma cláusula geral de boa-fé, que se reputa existente em todo e qualquer contrato que verse sobre relação de consumo, mesmo que não inserida expressamente nos instrumentos contratuais que regem a relação.


Nesse contexto, o princípio da boa-fé refere-se àquela conduta que se espera dos contratantes, com base na lealdade e confiança, na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo, assim, as expectativas de ambas as partes. De sorte que toda cláusula que infringir esse princípio é considerada, ex lege, como abusiva. 



Isso porque o artigo 51, XV, do Código de Defesa do Consumidor, diz serem abusivas as cláusulas que “estejam em desacordo com o sistema de proteção do consumidor”, dentro do qual se insere tal princípio por expressa disposição do artigo 4º, caput e inciso III do CDC. 


Alinhado ao Código de Defesa do Consumidor, o artigo 422 do Código Civil determina que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé.” 


Cláudia Lima Marques define a boa–fé como:
(...) uma atuação “refletida”, uma atuação refletindo, pensando no outro, no parceiro contratual, respeitando, respeitando seus interesses legítimos, seus direitos, respeitando os fins do contrato, agindo com lealdade, sem abuso da posição contratual, sem causar lesão ou desvantagem excessiva, com cuidado com a pessoa e o patrimônio do parceiro contratual, cooperando para atingir o bom fim das obrigações, isto é, o cumprimento do objetivo contratual e a realização dos interesses legítimos de ambos os parceiros. Trata-se de uma boa-fé objetiva, um paradigma de conduta leal, e não apenas da boa-fé subjetiva, conhecida regra de conduta subjetiva do artigo 1444 do CCB. Boa-fé objetiva é um standard de comportamento leal, com base na confiança, despertando na outra parte co-contratante, respeitando suas expectativas legítimas e contribuindo para a segurança das relações negociais.


Entende-se tal princípio não como mera intenção, mas como objetivo primordial de conduta, exigência de respeito, lealdade, cuidado com a integridade física, moral e patrimonial.


Além de limitar práticas abusivas, a boa-fé gera deveres secundários de conduta, que impõe às partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução do contrato.


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”. 



A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual. Ensina o Superior Tribunal de Justiça:
O princípio da boa fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência  aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa (STJ, Resp. 595631/SC; Relª. Nancy Andrighi, DJ 02/08/2004).


A violação desses deveres laterais é chamado pela doutrina de “violação positiva do contrato”, ou também de “adimplemento ruim”. 



Os deveres anexos se dividem, basicamente, em três: de informação, de proteção e de cooperação. O primeiro consiste no dever de fornecer à outra parte todas as informações devidas sobre o objeto do contrato e afins. O segundo consiste no dever de proteger a outra parte, por meio do cuidado e prudência, como o patrimônio e a integridade psicofísica do outro. Por último, o dever de cooperação procura enaltecer e estimular a honestidade e lealdade, favorecendo a cooperação e a confiança das partes.


No caso em exame,  percebe-se clara afronta ao boa-fé e aos deveres anexos, pois, como resta demonstrado nos autos (DOC. 07), os consumidores eram atraídos aos escritórios dos representantes comerciais da Multimarcas Consórcios sob a falsa promessa de crédito facilitado para a realização de sonhos (capital de giro, compra, reforma ou construção da casa própria), com 0% de juros compensatórios. Destaca-se que na publicidade veiculada (panfleto) não se faz qualquer menção de que tratava-se de contrato consórcio. 



Não há como se exigir que os consumidores tenham o discernimento sobre a enganosidade da oferta, ainda mais quando o vendedor cria uma relação de confiança e proximidade com os consumidores, como verifica-se no conteúdo das conversas anexas (DOC. 08).


A ânsia pelo recebimento do valor pretendido de forma imediata aliada a teia em que os clientes foram envolvidos pelos prepostos, fizeram com que os consumidores fossem atraídos e motivados a contratar. 



O que resta comprovado é que os Réus não agiram com a boa fé que era esperada, pois usaram de artifícios para ludibriar os consumidores a contratar, prometendo algo que não estava ao seu alcance e na sua alçada.  
	7 – TRIPÉ ILEGAL: VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, AO CÓDIGO CIVIL E ÀS NORMAS DO BANCO CENTRAL


7.1. DO DEVER DE INFORMAÇÃO E DA PUBLICIDADE/OFERTA ENGANOSA NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR


O CDC dispõe sobre o direito à informação ao consumidor, a fim de propiciar a reflexão, o juízo crítico sobre a oportunidade e conveniência de uma dada contratação, garantindo, assim, o estabelecimento de uma vontade formal livre, esclarecida e, portanto, consciente.


Tal direito está previsto expressamente no texto legal consumerista, sendo uma obrigação imposta ao fornecedor para propiciar que o consumidor tome decisões acertadas, garantindo também a liberdade de escolha para que não seja vítima de surpresas ou imprevistos decorrentes da insuficiência na informação prestada pelo vendedor. 


Assim, estabelece o Código, como direitos básicos do consumidor, em seu artigo 6º, III, IV e VI: que a informação, sobre os diferentes produtos e serviços, deve ser adequada e clara; a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. Veja-se:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  

(…)

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

(…)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 


Dispõe o CDC, também, in verbis:
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e íntegra o contrato que vier a ser celebrado. 

(...)
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.


No caso em comento, verifica-se graves indícios de falhas no dever de informar e de publicidade e oferta enganosas, visto que conforme relatos em massa, os contratantes foram atraídos pelos Réus – Multimarcas e seus Representantes Comerciais – pela promessa de crédito facilitado, ou por meio de empréstimo, ou por meio de contemplação imediata em contrato de consórcio. 


No que tange à primeira situação, consta nos autos (DOC. 07), o panfleto que veiculou a oferta e atraiu parte dos clientes aos escritórios dos representantes comerciais da Multimarcas Consórcios. Neste, verifica-se a falsa promessa de crédito facilitado para a realização de sonhos (capital de giro, compra, reforma ou construção da casa própria), com 0% de juros compensatórios. Frisa-se que na publicidade veiculada não se faz qualquer menção de que tratava-se de contrato de consórcio.  


Em relação a promessa de contemplação imediata, perceba, Douto Julgador, nas conversas anexas (DOC. 08), que o vendedor cria uma relação de confiança e proximidade com os consumidores, envolve o cliente numa teia de amizade e confiabilidade, a ponto de induzir o cliente de que mesmo que ele assinasse um documento com a informação de que não era dada a garantia de contemplação, o que valia era o que estava sendo dito pelo vendedor.


Ora, os fornecedores aproveitaram-se da extrema vulnerabilidade (fático, técnico, jurídico e informacional) dos consumidores, que estavam necessitando do crédito facilitado para a construção dos seus sonhos, para impingir-lhes os contratos, induzindo-os a acreditar,  sem nenhum enfrentamento crítico da situação, na liberação da quantia de forma menos burocrática.  



Nessa feita, verifica-se claramente violações à legislação consumerista, pois restou-se comprovado que foram oferecidas promessas (determinantes para a conclusão dos negócios,) de obrigações que não poderiam ter sido assumidas. 


Em operações como esta, o dever de informar de forma clara, precisa e indene de contrariedades deve-se manter inalterado em todo o relacionamento com o cliente, devendo todos os agentes – administradora e representantes - falarem o mesmo discurso e transmitirem a mesma segurança jurídica, não entrando em contradição. 


Não havendo o cumprimento do que fora ofertado, o consumidor poderá optar pela rescisão do contrato e restituição dos valores pagos, todavia, os Réus recusaram-se a cumprir o dispositivo legal: 
Código de Defesa do Consumidor

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:
(...)
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.



Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:
CONSÓRCIO. Bem imóvel. Ação de rescisão contratual cumulada com pedidos de restituição de valores e de indenização por danos morais. Pleito da consorciada de devolução imediata de todos os valores pagos. (...) Falsa promessa de contemplação imediata não cumprida. Rescisão do contrato. Restituição integral e imediata de todos os valores pagos pela consorciada determinada, porquanto não se cuida no caso, como assinalado, de mera desistência imotivada de continuidade no grupo consorcial.  (...) Recurso improvido. Dispositivo: negaram provimento ao recurso.” (TJSP  Apelação 1005478-17.2017.8.26.0344. Relator (a): João Camillo de Almeida Prado Costa. Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado. Foro de Marília - 3ª Vara Cível. Data do Julgamento: 02/05/2018. Data de Registro: 02/05/2018) (grifos inseridos) 



Logo, considerando a violação à boa-fé objetiva, bem como diante da configuração da carência à informação e das práticas abusivas previstas nos artigos supramencionados, conclui-se que os negócios jurídicos firmados devam ser rescindidos, com a consequente restituição de todos os valores despendidos pelos consumidores quando da contratação do serviço. 



7.2. DA VIOLAÇÃO AO CÓDIGO CIVIL


Como explanado em tópico anterior, o princípio da informação está intimamente ligado ao princípio da boa-fé. Por meio deles, é possível exercer o direito da livre manifestação da vontade, livre dos vícios de consentimento. 



O Código Civil é claro ao tratar do princípio da boa fé nas relações contratuais, trazendo expressamente em seu artigo 422: “Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.”


No mesmo passo, a legislação civilista traz como requisito da existência do negócio jurídico a livre manifestação da vontade das partes, sendo que, uma vez demonstrado o vício nesta, o negócio jurídico deverá ser anulado, artigo 145: “ São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua causa.”


A vontade é um elemento essencial para que atos e negócios jurídicos se realizem, e deve ser externada de forma livre, espontânea e clara, como diz o doutrinador Silvio de Salvo Venosa, conforme segue: 
A vontade é a mola propulsora dos atos e negócios jurídicos. Essa vontade deve ser manifestada de forma idônea para que o ato tenha vida normal na atividade jurídica e no universo negocial. Se essa vontade não corresponda ao desejo do agente, o negocio jurídico tornar-se-á suscetível de nulidade ou anulação.


Desta forma, depreende-se que o vício no consentimento ocorrerá sempre que a vontade real do agente não for observada ou que seja esta corrompida, como no caso dos autos. O Código Civil trata do tema:  
Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 
7.3. DA VIOLAÇÃO ÀS NORMAS  EXPEDIDAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL


O Banco Central do Brasil (BACEN) é responsável pela normatização, autorização, supervisão e controle das atividades do sistema de consórcios, com foco na eficiência e solidez das administradoras e cumprimento da regulamentação específica. 



O sistema de consórcios está regulamentado pela Lei nº 11.795, de 08 de outubro de 2008, bem como pela Circular nº 3.085/02 e n° 3.432/09  do BACEN.


De acordo com o que dispõe o artigo 22, §1° da Lei de Consórcios, a contemplação do consorciado se dará por meio de sorteio ou lance: “A contemplação ocorre por meio de sorteio ou de lance, na forma prevista no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão.”



Como se pode depreender do próprio conceito trazido por lei, não há possibilidade de ser garantida a contemplação no ato da contratação de uma cota de consórcio, fato que viola diametralmente as normas estabelecidas na legislação.


Ocorre que, diversos consumidores, sem qualquer vinculação entre si e em curto espaço de tempo, denunciaram neste órgão que os fornecedores estavam garantindo a contemplação imediata do crédito, mediante o pagamento da taxa de adesão.


Tal prática, além de ilegal, como já demonstrado nos tópicos anteriores, viola os preceitos normativos do BACEN,  Circular n° 3.085/2002, na qual repisa o que dispõe o CDC no que tange a oferta e publicidade enganosa, veja-se:
Art. 3º Ficam as administradoras de consórcio obrigadas a dar cumprimento a toda informação ou publicidade que veicularem, por qualquer forma ou meio de comunicação, referente a contratos, operações e serviços oferecidos ou prestados, que devem inclusive constar do contrato que vier a ser celebrado.
Parágrafo 1º. O disposto no caput aplica-se às promessas feitas por vendedores da administradora ou por terceiros contratados para colocação de cotas.

(...)
Art. 4º. É vedada às administradoras de consórcio a utilização de publicidade enganosa ou abusiva.
I  - é enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação capaz de induzir a erro o consorciado ou o público, a respeito de sua natureza, características, taxas, contemplação, remuneração, prazos, tributação e quaisquer outros dados referentes a contratos, operações e serviços oferecidos ou prestados. (grifos inseridos)


Em conformidade com a legislação consumerista, a referida Circular, norma específica, entre outros pontos, dispõe que as administradoras de consórcios ficam obrigadas a dar cumprimento a toda informação ou publicidade que veicularem, inclusive promessas feitas pelos vendedores.

	8 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS




Como já explicitado alhures, o Código de Defesa do Consumidor traz em seu artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, aliado a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública, a previsão de reparação do dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(…)

II- ao consumidor;


Em sua modalidade de dano moral coletivo, Carlos Alberto Bittar Filho o define:
(…) O dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro).


A lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.




O Superior Tribunal de Justiça, ADMITE a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014). (grifos inseridos)


Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que diz: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.


Pontualmente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. No ponto, diz-se sobre o dano moral:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo,está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente

injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. (FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos Extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.


A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca publicidade/oferta enganosa.


Bem se vê, destarte, o cabimento da condenação dos Réus ao pagamento de danos morais coletivos. E ainda que os usuários não se habilitem em número compatível com a lesão após a condenação, já em ulterior fase de liquidação, deve ser o numerário correspondente destinado ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (art. 100, do CDC).


Dessa forma, a condenação dos requeridos em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar todos os transtornos experimentados pela coletividade, bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, dos requeridos conduta leal e de acordo com a ordem econômica.

	9 – DA  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Nesse contexto, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor, segundo as regras ordinárias de experiência.



A verossimilhança das alegações encontra lastro na ampla e contundente documentação acostada à ação.


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário

a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual).


Portanto, é cabível quando o Ministério Público atua na ação, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores. Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, usuários do serviço da universidade), conforme acertadamente tem decidido o STJ:
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" – a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - "poderá ser exercida em juízo ndividualmente, ou a título coletivo" (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA: 18/02/2011) (grifos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, Dje 17/02/2014). (grifos inseridos)


Dessa feita, presentes os requisitos legais, requer-se que este juízo determine a inversão do ônus da prova.

	10 – DA NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA 




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação ou conservação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



O artigo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que, para a concessão da tutela de urgência, é necessário que exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial. 



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a violação do direito à informação e ao princípio da boa-fé objetiva, bem como a flagrante prática da venda enganosa.


Já o perigo do dano é constituído pela necessidade imediata de impedir a realização de novos contratos de consórcio, através das representantes credenciadas ou diretamente pela Administradora; pois estas empresas, conforme fartamente comprovado nos autos, estão lesando à coletividade, ofertando o crédito de forma enganosa. 



Tal medida visa impossibilitar que os Réus continuem a lesar mais consumidores, de modo que  não se pode aguardar o definitivo julgamento da lide. 



Visa impedir que a coletividade continue exposta a danos muitas vezes irreparáveis ou, pelo menos, de difícil reparação, visto a possibilidade dos réus de se desfazerem do seu acervo patrimonial, transferindo-o a terceiros, por exemplo, excluindo-se dos efeitos da futura procedência do pleito ressarcitório.


Tendo em vista o tempo decorrido com a regular tramitação do processo, a decisão final e definitiva da presente ação pode demorar alguns anos, acarretando sensível prejuízo aos consumidores que já efetuaram contratos com o réu.


Portanto, requer-se, liminarmente, a obrigação de não fazer, consistente na abstenção de celebração de novos contratos. 



Ademais, para garantir o pagamento das avenças já celebradas, requer-se a constrição dos valores e bens em nome das empresas, no importe aproximado de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), eis que não é possível mensurar a vantagem auferida pelos fornecedores. 


Requer-se, ainda, que seja afastado todos os efeitos da MORA, até a análise final do mérito da questão, em especial, no que tange a restrição, junto aos Órgãos de Restrição ao Crédito, tais como, SPC/SERASA/SCPC, do CPF dos contratantes que optaram pela rescisão devido a venda enganosa.



A tutela que se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior danos aos contratantes.
	11 – DA ABRANGÊNCIA NACIONAL E DOS EFEITOS PARA ALÉM DOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JULGADOR




Junta-se aos autos, a cópia de Processo Administrativo n° 142/2019, instaurado na 3° Promotoria de Justiça  de Piripiri/PI (DOC. 05) e as reclamações captadas no site Reclame Aqui em que se identifica a mesma prática do fornecedor em vários outros Estados da Federação (DOC. 06); demonstrando assim que a oferta enganosa e lesão relatadas não se trata de ação isolada nesta Capital.


Tais denúncias, demonstram a abrangência estadual e nacional da conduta dos Réus.



Nessa feita, em consonância com o Código de Defesa do Consumidor, os efeitos da sentença proferida em Ação Civil Pública (ACP) em relação consumerista operam-se erga omnes, para além dos limites da competência territorial do órgão julgador. 



Isto é, abrangem todo o território nacional, beneficiando todas as vítimas e seus sucessores, já que o art. 16 da Lei nº 7.347/1985 (alterado pelo art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997) deve ser interpretado de forma harmônica com as demais normas que regem a tutela coletiva de direitos. 


Nesse diapasão, o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a importância da Ação Civil Pública como uma ferramenta para a garantia de direitos de forma coletiva. 



A Corte Superior tem definido em seus julgados que a sentença de ACP tem abrangência nacional e não pode ser limitada ao Estado onde o processo foi julgado. Veja-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. ART. 16 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO APRIORÍSTICA DA EFICÁCIA DA DECISÃO À COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICANTE. DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP N.º 1.243.887/PR, REL. MIN.
LUÍS FELIPE SALOMÃO). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.1. No julgamento do recurso especial repetitivo (representativo de controvérsia) n.º 1.243.887/PR, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a regra prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85, primeira parte, consignou ser indevido limitar, aprioristicamente, a eficácia de decisões proferidas em ações civis públicas coletivas ao território da competência do órgão judicante. 2. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer o acórdão de fls. 2.418-2.425 (volume 11), no ponto em que afastou a limitação territorial prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85.
(EREsp 1134957/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe 30/11/2016) (grifos inseridos)


RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE DE AGIR. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. RELEVÂNCIA SOCIAL QUALIFICADA. SEGURO. CONSUMIDOR. RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. CONTRATAÇÃO E RENOVAÇÃO. PAGAMENTO À VISTA. SEGURADORA. RECUSA DE VENDA DIRETA.CONDUTA ABUSIVA. CONDENAÇÃO GENÉRICA. EFEITOS ERGA OMNES. ABRANGÊNCIA. TERRITÓRIO NACIONAL. DIVULGAÇÃO. REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. PÁGINAS OFICIAIS E DO FORNECEDOR. SUFICIÊNCIA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público estadual visando compelir seguradora a se abster de recusar a contratação ou a renovação de seguro a quem se dispuser a pronto pagamento, ainda que possua restrição financeira junto a órgãos de proteção ao crédito.
(…) 4. O Ministério Público está legitimado para promover a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, mesmo de natureza disponível, quando a lesão a tais direitos, visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, transcender a esfera de interesses puramente particulares, passando a comprometer relevantes interesses sociais. Na hipótese, consideradas a natureza e a finalidade social das diversas espécies securitárias, há interesse social qualificado na tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos dos consumidores, alegadamente lesados por prática abusiva do ente segurador. (…) 8. Os efeitos da sentença proferida em ação civil pública versando direitos individuais homogêneos em relação consumerista operam-se erga omnes para além dos limites da competência territorial do órgão julgador, isto é, abrangem todo o território nacional, beneficiando todas as vítimas e seus sucessores, já que o art. 16 da Lei nº 7.347/1985 (alterado pelo art. 2º-A da Lei nº 9.494/1997) deve ser interpretado de forma harmônica com as demais normas que regem a tutela coletiva de direitos. Precedentes.
9. Ao juiz é possível dar concretude ao princípio da publicidade dos atos processuais (arts. 5º, LX, da CF e 83 e 94 do CDC), determinando a adoção das técnicas que mais se compatibilizam com as ações coletivas. Suficiência da divulgação da decisão condenatória na rede mundial de computadores, notadamente em órgãos oficiais, bem como no sítio eletrônico do próprio fornecedor (art. 257, II e III, do CPC/2015), a evitar o desnecessário dispêndio de recursos nas publicações físicas, sem haver o comprometimento de as informações atingirem grande número de interessados.10. Recurso especial parcialmente provido.(REsp 1594024/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 05/12/2018) (grifos inseridos)


Nesse contexto, a eficácia da decisão proferida em ACP não fica limitada ao território do juízo prolator da decisão. Tal limitação territorial contraria o caráter coletivo da ação civil pública - um mecanismo pensado para possibilitar que, por meio de um único processo judicial, todas as pessoas afetadas possam se beneficiar da decisão, sem precisar entrar com ações individuais.



Pelo exposto, REQUER-SE que seja dada abrangência nacional a presente Ação Civil Pública, a fim de que as decisões proferidas neste Processo Judicial produza efeitos a todos que estão prejudicados com a prática narrada. 
	12 –  DOS PEDIDOS




Firme no exposto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução ( art. 300, § 1º, do NCPC), determinar:
a.1) que seja determinada a imediata suspensão da atividade comercial das empresas Rés, com a consequente abstenção da realização de novos contratos de consórcio;
a.2)  que seja determinada a abstenção da veiculação de qualquer tipo de publicidade comercial (rádio, televisão, jornal, sítio da internet, carros de som, outdoors, etc.);


a.3) que seja declarada a indisponibilidade dos bens dos requeridos, no montante inicial de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), para efeito de impedir atos de disposição dos mesmos. A fim de dar concretude e eficácia de tal medida, peticiona-se ainda:

· que sejam requisitadas à Receita Federal as declarações do Imposto de Renda dos réus , do ano calendário de 2014 até 2019.

· que sejam oficiados os cartórios de Registro de Imóveis dos Estados do Maranhão, Minas Gerais e Piauí; noticiando sobre a medida adotada e requisitando dados sobre eventuais imóveis registrados em nome dos réus, determinando a averbação da indisponibilidade nos registros existentes em nome dos mesmos;

· que sejam oficiado os Departamentos de Trânsito dos Estados do Maranhão, Minas Gerais e Piauí; noticiando sobre a medida adotada e requisitando dados sobre os veículos eventualmente registrados em nome dos réus, determinando a averbação da indisponibilidade nos registros de veículos identificados em nome dos mesmos;

·  seja determinado o bloqueio, pelo sistema BACEN-JUD, dos recursos encontrados nas contas bancárias existentes em nome dos réus, até o montante de R$500.000,00 (quinhentos mil reais);
a.4) que os Réus apresentem a lista com a identificação e qualificação dos consorciados que contrataram através das representantes credenciadas ora Rés, juntamente com os respectivos demonstrativos dos valores pagos por cada consumidor;
a.5) a obrigação de fazer dos Réus, consistente na suspensão de todos os efeitos da mora, aos contratantes que estejam inadimplentes e solicitaram a rescisão contratual por motivo da oferta enganosa, em especial, no que tange a abstenção de inclusão do CPF destes nos Cadastros de Restrição ao Crédito (SPC, SCPC, Serara, etc.). Caso, a restrição esteja ativa, que seja determinado a imediata exclusão dos contratantes nos cadastros restritivos;
a.6) a imposição de multa no importe de R$2.000,00 (dois mil reais), por dia de descumprimento da decisão  judicial antecipatória, caso deferida, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor- FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil); sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas;
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;
C) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar os Réus em caráter definitivo e pro futuro no que toca aos pedidos de urgência;
D) Que sejam declarados nulos os contratos oriundos da venda enganosa relatada;
E) A obrigação de  ressarcir integralmente os valores pagos, monetariamente corrigidos, aos consumidores  que se encontram na situação narrada; 
F) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social; 
G) A condenação dos réus à obrigação de fazer consistente na publicação (rádio, televisão, jornal, sítio da internet, etc.), da sentença desta Ação Civil Pública, para efetividade do ato, possibilitando  a ciência dos consumidores lesados;
H) Que seja a liquidação e a sentença promovida pelas vitimas, nos moldes do regramento do art. 97 do CDC. Na hipótese de decurso do prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do dano, o Ministério Público Estadual promoverá a execução da indenização devida, como previsto no art. 100 da Lei Consumerista, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor;
I) A sujeição dos réus, em caso de violação das condenações impostas, a multa cominatória diária por evento no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo da adoção de outras medidas coercitivas que se façam necessárias para garantir o cumprimento específico da obrigação;
J) A condenação dos Réus ao pagamento de indenização à título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901//0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
K) A citação dos Réus, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
L) A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
M) A condenação dos Réus ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
N) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
O) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores, aqui representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 24 de Setembro de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 – Portaria n° 67/2018 - Processo Administrativo n° 000180-002/2018;
· DOC.02 – Termos de Declarações e Anexos;
· DOC.03 – Termos de Declarações e reclamações individuais registradas no Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor – SINDEC e anexos;
· DOC.04 – Termos de Audiências PROCON/MPPI;
· DOC.05 – Cópia do Processo Administrativo n° 142/2019 - 3° Promotoria de Justiça  de Piripiri/PI; 
· DOC.06 – Reclamações captadas no site Reclame Aqui em outros Estados da Federação;
· DOC.07 – Publicidade Veiculada- Panfletos;
· DOC.08 – Prints de conversas via whatssap entre os clientes e os venedores;
· DOC.09 –  Parecer e Decisão PROCON/MPPI.
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